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I. A INICIATIVA 

 

A presente iniciativa visa revogar a Lei n.º 38/2018, de 7 de agosto1, que estabelece o 

direito à autodeterminação da identidade de género e expressão de género e à proteção 

das características sexuais de cada pessoa, e repristinar e alterar a Lei n.º 7/2011, de 

15 de março, que cria o procedimento de mudança de sexo e de nome próprio no registo 

civil. 

 

Os proponentes criticam o procedimento jurídico de reconhecimento da identidade de 

género, consagrado na Lei n.º 38/2018, de 7 de agosto, considerando-o um ato 

normativo contrário à realidade fáctica e à evidência cientifíca, de forte pendor ideológico 

e alheio à juridicidade sustentada na dignidade da pessoa humana. Invocam o princípio 

do livre desenvolvimento da personalidade e a não submissão a tratamentos médicos 

desnecessários e irreversíveis que afetem a integridade física e psicológica das pessoas 

diagnosticadas com disforia de género, para fundar o seu impulso legiferante e as 

opções legislativas apresentadas. 

 

Numa longa exposição de motivos, em que citam vários autores e a Comissão Nacional 

de Ética para as Ciências da Vida, apresentam considerações sobre o que deve ser 

entendido como ideologia e o que é a ciência, defendendo a separação de convicções 

subjetivas ou perceções individuais da verdade e dos factos juridicamente relevantes e 

entendendo que a inexistência de critérios objetivos ou minimamente verificáveis pode 

comprometer a fiabilidade da função pública do registo civil e afirmando existir, no 

regime atualmente em vigor, uma incoerência entre o critério jurídico-ideológico e o 

critério médico.  

 

Referem que procuram colmatar aquilo que identificam como sendo o problema do 

reconhecimento da autodeterminação de forma ilimitada, propondo a reversão do 

regime, no sentido de se voltar a exigir diagnóstico médico e o respetivo 

acompanhamento clínico adequado, bem como maioridade legal, para a realização do 

procedimento de mudança de sexo no registo civil. Consideram que permitir-se a 

 
1 Texto consolidado retirado do sítio na Internet do Diário da República. Todas as referências 
legislativas e jurisprudenciais são feitas para este portal oficial, salvo indicação em contrário.  

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2018-115935378
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2011-34463375
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2011-34463375
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realização do procedimento antes da maioridade apresenta riscos de saúde para os 

menores e constitui uma contradição face a outros dispositivos legais no ordenamento 

jurídico português, dando o exemplo do casamento. Afirmam que o número de pessoas 

que se arrependem da sua decisão tem aumentado e aludem aos possíveis efeitos 

secundários e riscos associados a algumas intervenções médicas ou farmacológicas, 

nomeadamente dos bloqueadores de puberdade. 

 

Assim, em concreto, reafirmando, no artigo 1.º, relativo ao objeto, o seu intuito de adotar 

uma abordagem bioética, humanista e ponderada - «à luz da evidência científica mais 

recente e em consonância com os princípios da bioética e da dignidade da pessoa 

humana», os proponentes retomam o regime anteriormente consagrado na Lei.º 7/2011, 

de 15 de março, com algumas alterações, nos seguintes termos: 

• Apenas têm legitimidade para requerer o procedimento de mudança de sexo no 

registo civil e correspondente alteração de nome próprio as pessoas de 

nacionalidade portuguesa, maiores de idade, que não se mostrem interditas ou 

inabilitadas por anomalia psíquica (n.º 1 do artigo 2.º) e, além dessas, «as pessoas 

com caraterísticas físicas e biológicas de dois sexos, também designadas 

hermafroditas, mediante atestado médico, a partir dos 16 anos de idade, ou antes 

dessa idade mediante autorização expressa dos pais ou tutores legais, quando, de 

acordo com acompanhamento médico, a puberdade tenha revelado o padrão 

sexual predominante e respetivo desenvolvimento psicológico», aditando um novo 

n.º 2 ao artigo 2.º; 

• Torna-se obrigatória a apresentção de relatório que comprove o diagnóstico de 

perturbação de identidade de género ou análogo, nos termos do artigo 79.º do 

Código Deontológico da Ordem dos Médicos2, aditando duas alíneas ao artigo 3.º; 

• Introduzem-se exceções à natureza secreta do procedimento, alterando o n.º 2 do 

artigo 1.º e aditando um artigo 4.º-A; 

• Proibem-se práticas que tenham como efeito a mutilação, química ou física, dos 

órgãos sexuais de crianças e jovens, aditando um artigo 4.º-B com a epígrade 

«Proteção dos menores e não maleficência»; 

• Proibem-se práticas de transição forçada para outro sexo, aditando um artigo 4.º-C 

com a epígrade «Proteção das características sexuais»; 

 
2 Note-se que o Código Deontológico da Ordem dos Médicos vincula apenas os seus associados. 
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• Prevê-se a garantia pelo Estado de apoio psicológico gratuito e demais cuidados 

de saúde necessários a todas as pessoas com transtorno de identidade de género, 

aditando um artigo 4.º-D; 

• Prevêem-se regras para destransição, aditando um artigo 4.º-E; 

• Consagra-se a proibição de discriminação, aditando um artigo 4.º-F, mas prevendo-

se a sua ponderação casuística «quando estejam em causa a segurança, a 

privacidade ou a integridade física de pessoas do sexo biológico oposto, em 

contexto prisional, no acesso a instalações sanitárias de uso público e em 

competições públicas de desporto»; 

• Prevê-se que a realização do procedimento não afeta nem altera direitos e 

obrigações adquiridos anteriormente, a não ser a obrigatoriedade de promoção, no 

prazo de 30 dias, da alteração dos documentos de identificação, aditando um artigo 

4.º-G; 

• Consagra-se a proibição de inclusão de ideologia de género nos conteúdos 

programáticos dos estabelecimentos de ensino para menores e comina-se ao 

Ministério da Educação a tarefa de implementar medidas no contexto da educação 

e ensino, aditando um novo artigo 4.º-H. 

 

Cumpre alertar para as dúvidas de conformidade com a Constituição da presente 

iniciativa, como a seguir melhor explanado. 

 

O projeto de lei é composto por seis artigos: o primeiro definidor do objeto, o segundo 

revogando a Lei n.º 38/2018, de 7 de agosto, o terceiro repristinando a Lei n.º 7/2011, 

de 15 de março, o quarto e quinto alterando e introduzindo aditamentos a esse diploma, 

respetivamente, e o sexto determinando a data de entrada em vigor. 

 

II. APRECIAÇÃO DOS REQUISITOS CONSTITUCIONAIS, REGIMENTAIS E 
FORMAIS 

 

▪ Conformidade com os requisitos constitucionais e regimentais 

A iniciativa foi apresentada nos termos do n.º 1 do artigo 167.º da Constituição da 

República Portuguesa (Constituição) e dos n.º 1 do artigo 119.º do Regimento da 

http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
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Assembleia da República (Regimento)3, que consagram o poder de iniciativa legislativa, 

tomando a forma de projeto de lei, em conformidade com o n.º 2 do artigo 119.º do 

Regimento. 

Cumpre os requisitos formais previstos no n.º 2 do artigo 119.º, no n.º 1 do artigo 123.º 

e no n.º 1 do artigo 124.º do Regimento e observa os limites à admissão da iniciativa 

estabelecidos na alínea b) do n.º 1 do artigo 120.º do Regimento, uma vez que define 

concretamente o sentido das modificações a introduzir na ordem legislativa. 

Relativamente ao disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 120.º do Regimento, que 

estabelece que «não são admitidos projetos e propostas de lei ou propostas de 

alteração que infrinjam a Constituição ou os princípios nela consignados», algumas das 

normas dos artigos 3.º e 4.º da iniciativa poderão suscitar dúvidas quanto à sua 

conformidade com a Constituição, pelo que no decurso do processo legislativo 

parlamentar poderá ser analisada a conformidade das mesmas com o direito à 

identidade pessoal e ao livre desenvolvimento da personalidade, o princípio da 

igualdade e da não discriminação, os direitos das crianças e jovens, bem como a 

necessidade, adequação e proporcionalidade das restrições a direitos fundamentais, 

nos termos do artigo 18.º da Constituição. 

A iniciativa deu entrada a 21 de janeiro de 2026, acompanhada pela respetiva ficha de 

avaliação prévia de impacto de género, foi admitida e baixou na generalidade à 

Comissão de  Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias (1.ª), por 

despacho do Presidente da Assembleia da República, no dia 27 de janeiro. 

 

▪ Verificação do cumprimento da lei formulário 

A Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, conhecida como lei formulário4, contém um conjunto 

de normas sobre a publicação, identificação e formulário dos diplomas que são 

relevantes em caso de aprovação da presente iniciativa. 

 
3  Textos consolidados da Constituição e do Regimento disponíveis no sítio da Internet da 
Assembleia da República. 
4 Hiperligação para o sítio da Internet da Assembleia da República. 

http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=2Ys0vvNxLLwFzkEnD%252fqbRjhEQU7Qbn9cXwJWfW%252f3wSzW3wrr4v0I55FnXGWqjOZfE8Bry5yHmJfQgAFufLBJUPSWXpdrMTjpjLqY4saCdGUZbqk9lkSm%252bGBgL5f6G875VjYc1jHBrH9rWp3Hy2UQjhUIsITG0Pp2vmqEF60vOnMGOSi1pjr6E343JV4PswM4QQhEzkpt%252fXlapYqeTwgsyTSvkaaFLR%252bhuoq1%252fD9lZ%252bBciscEfBVNtbgcp1d78Eh2iUEwP4l2MqZ0EgB%252bwqC5FQ0UAXt6W2lX%252bFWpzdfHisU8rQmposTD8A48Q0KaawdeTjA2J4DlFKE7L0ocVaMbTA%253d%253d&fich=4225a26a-4369-44e6-835e-022fa23588bd.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=2Ys0vvNxLLwFzkEnD%252fqbRjhEQU7Qbn9cXwJWfW%252f3wSzW3wrr4v0I55FnXGWqjOZfE8Bry5yHmJfQgAFufLBJUPSWXpdrMTjpjLqY4saCdGUZbqk9lkSm%252bGBgL5f6G875VjYc1jHBrH9rWp3Hy2UQjhUIsITG0Pp2vmqEF60vOnMGOSi1pjr6E343JV4PswM4QQhEzkpt%252fXlapYqeTwgsyTSvkaaFLR%252bhuoq1%252fD9lZ%252bBciscEfBVNtbgcp1d78Eh2iUEwP4l2MqZ0EgB%252bwqC5FQ0UAXt6W2lX%252bFWpzdfHisU8rQmposTD8A48Q0KaawdeTjA2J4DlFKE7L0ocVaMbTA%253d%253d&fich=4225a26a-4369-44e6-835e-022fa23588bd.pdf&Inline=true
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/PublicacaoIdentificacaoFormulariosDiplomas_Simples.pdf
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O título da presente iniciativa legislativa - «Atualiza a regulação do procedimento de 

mudança de sexo e de nome próprio no registo civil, em particular no que diz respeito à 

protecção das crianças e jovens, à luz da evidência científica mais recente e em 

consonância com os princípios da bioética e da dignidade da pessoa humana» - traduz 

o seu objeto, mostrando-se conforme ao disposto no n.º 2 do artigo 7.º da lei formulário.  

Segundo o n.º 1 do artigo 6.º da lei formulário «Os diplomas que alterem outros devem 

indicar o número de ordem da alteração introduzida e, caso tenha havido alterações 

anteriores, identificar aqueles diplomas que procederam a essas alterações, ainda que 

incidam sobre outras normas».  

A este propósito cumpre referir que a presente iniciativa pretende alterar a Lei n.º 

7/2011, de 15 de março, que cria o procedimento de mudança de sexo e de nome 

próprio no registo civil. Através da consulta do Diário da República verifica-se que o 

diploma em causa foi alterado anteriormente pela Lei n.º 38/2018, de 7 de agosto, pelo 

que, em caso de aprovação, esta constituirá a sua segunda alteração.  

Em face do exposto, para cumprimento do n.º 1 do artigo 6.º da lei formulário acima 

menciondado, sugere-se a indicação da alteração a este diploma, bem como o número 

de ordem da alteração e o elenco de alterações anteriores do mesmo passem a constar 

do artigo relativo ao objeto. 

Em caso de aprovação, esta iniciativa revestirá a forma de lei, nos termos do n.º 3 do 

artigo 166.º da Constituição, pelo que deve ser objeto de publicação na 1.ª série do 

Diário da República, em conformidade com o disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º 

da lei formulário.  

No que respeita ao início de vigência, o artigo 5.º da iniciativa prevê que a presente lei 

entra em vigor «no dia seguinte ao da sua publicação em Diário da República», 

mostrando-se assim conforme com o previsto no n.º 1 do artigo 2.º da lei formulário, 

segundo o qual os atos legislativos «entram em vigor no dia neles fixado, não podendo, 

em caso algum, o início de vigência verificar-se no próprio dia da publicação».  

Nesta fase do processo legislativo, a iniciativa em apreço não nos parece suscitar outras 

questões em face da lei formulário. 
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▪ Conformidade com as regras de legística formal 
 

A elaboração de atos normativos da Assembleia da República deve respeitar regras de 

legística formal, constantes do Guia de Legística para a Elaboração de Atos 

Normativos5, por forma a garantir a clareza dos textos normativos, mas também a 

certeza e a segurança jurídicas. 

Segundo as regras de legística formal, o título deve indicar a alteração à Lei n.º 7/2011, 

de 15 de março.6 

Neste sentido, por razões de clareza e segurança jurídica, sempre que a lei repristinada 

não tenha sido integralmente revogada, como é o caso da Lei n.º 7/2011, de 15 de 

março, a repristinação deve identificar expressamente os artigos repristinados, evitando 

dúvidas interpretativas quanto ao âmbito e aos efeitos da reposição da vigência 

normativa. Assim, devem ser expressamente repristinados os artigos 4.º e 6.º da Lei n.º 

7/2011, de 15 de março, bem como as normas dos artigos 1.º a 3.º, cuja redação não 

for alterada pela presente iniciativa. 

Sugere-se ainda que a norma revogatória e a norma relativa à repristinação, tratando-

se de disposições finais, costem da parte final do diploma, imediatamente antes da 

norma de entrada em vigor. 

Nota-se ainda que, por gralha, o articulado tem dois artigos 2.º. 

Na presente fase do processo legislativo, a iniciativa em apreço não nos suscita outras 

questões pertinentes no âmbito da legística formal, sem prejuízo da análise mais 

detalhada a ser efetuada no momento da redação final. 

 

III. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NACIONAL 

 

A Declaração Universal dos Direitos Humanos estabelece, nos seus artigos 1.º e 2.º, 

que todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e em direitos, sendo 

 
5 Hiperligação para o sítio da Internet da Assembleia da República. 
6 DUARTE, David [et al.] – Legística: perspectivas sobre a concepção e redacção de actos normativos. 
Coimbra : Almedina, 2002. P. 201.  

https://www.parlamento.pt/ArquivoDocumentacao/Documents/AR_Regras_Legistica.pdf
https://www.parlamento.pt/ArquivoDocumentacao/Documents/AR_Regras_Legistica.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/1978/03/05700/04880493.pdf
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que podem invocar os direitos e as liberdades proclamados na Declaração, sem 

distinção alguma, nomeadamente de raça, de cor, de sexo, de língua, de religião, de 

opinião política ou outra, de origem nacional ou social, de fortuna, de nascimento ou de 

qualquer outra situação. Consagra-se ainda que todos são iguais perante a lei e, sem 

distinção, têm direito a igual proteção, assim como têm direito a proteção igual contra 

qualquer discriminação que viole a Declaração e contra qualquer incitamento a tal 

discriminação (artigo 7.º). Estes direitos fundamentais do ser humano, inerentes à sua 

personalidade e dignidade foram reforçados, no que à autodeterminação do género se 

refere, com os Princípios de Yogyakarta7, proclamados em 2007, relativos à aplicação 

das convenções internacionais de direitos humanos sobre orientação sexual e 

identidade de género. De igual modo, o artigo 21.º da Carta dos Direitos Fundamentais8 

estabelece que «É proibida a discriminação em razão, designadamente, do sexo, raça, 

cor ou origem étnica ou social, características genéticas, língua, religião ou convicções, 

opiniões políticas ou outras, pertença a uma minoria nacional, riqueza, nascimento, 

deficiência, idade ou orientação sexual.» 

Já nos termos do n.º 2 do artigo 13.º da Constituição da República Portuguesa9 , 

«ninguém pode ser privilegiado, beneficiado, prejudicado, privado de qualquer direito ou 

isento de qualquer dever em razão de ascendência, sexo, raça, língua, território de 

origem, religião, convicções políticas ou ideológicas, instrução, situação económica, 

condição social ou orientação sexual». E, o artigo 26.º «sede fundamental do direito 

geral de personalidade» prevê, no n.º 1, que «a todos são reconhecidos os direitos à 

identidade pessoal, ao desenvolvimento da personalidade, à capacidade civil, à 

cidadania, ao bom nome e reputação, à imagem, à palavra, à reserva da intimidade da 

vida privada e familiar e à proteção legal contra quaisquer formas de discriminação». 

Em nota a este artigo os Profs. Drs. Jorge Miranda e Rui Medeiros afirmam que «A 

identidade pessoal é aquilo que caracteriza cada pessoa enquanto unidade 

individualizada que se diferencia de todas as outras pessoas por uma determinada 

vivência pessoal. Num sentido muito amplo, o direito à identidade pessoal abrange o 

 
7 Texto retirado do sítio da Comissão para a Cidadania e a Igualdade de Género. Consultas 
efetuadas a 02/02/2026. 
8 Todas as ligações eletrónicas a referências legislativas do direito da União Europeia são feitas 
para o portal oficial EUR-Lex. Consultas efetuadas a 02/02/2026. 
9  Texto consolidado retirado do sítio na Internet da Assembleia da República. Todas as 
referências à Constituição são feitas para o referido sítio, salvo indicação em contrário. Consultas 
efetuadas a 02/02/2026. 

https://www.cig.gov.pt/wp-content/uploads/2024/04/021522-Principios-de-Yogyakarta-mas-10.pdf
https://eur-lex.europa.eu/PT/legal-content/summary/charter-of-fundamental-rights-of-the-european-union.html
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art13
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art26
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direito de cada pessoa a viver em concordância consigo própria, sendo, em última 

análise, expressão da liberdade de consciência projetada exteriormente em 

determinadas opções de vida. O direito à identidade pessoal postula um princípio de 

verdade pessoal. Ninguém deve ser obrigado a viver em discordância com aquilo que 

pessoal e identitariamente é. O direito à identidade pessoal liga-se, ainda, à proibição 

da discriminação do artigo 13.º, n.º 2 da Constituição, pois as características aí 

identificadas são, na sua generalidade, constitutivas da identidade pessoal.»10 

Em aplicação das referidas normas constitucionais, a Lei n.º 7/2011, de 15 de 

março11,12,13, veio criar o procedimento de mudança de sexo e de nome próprio no 

registo civil. Estabelece o respetivo artigo 2.º que «têm legitimidade para requerer este 

procedimento as pessoas de nacionalidade portuguesa, maiores de idade e que não se 

mostrem interditas ou inabilitadas por anomalia psíquica, a quem seja diagnosticada 

perturbação de identidade de género.» O pedido pode ser apresentado em qualquer 

conservatória do registo civil, devendo ser instruído com dois documentos: o 

requerimento de alteração de sexo com indicação do número de identificação civil e do 

nome próprio pelo qual o requerente pretende vir a ser identificado, podendo, desde 

logo, ser solicitada a realização de novo assento de nascimento; e o relatório, subscrito 

pelo menos por um médico e um psicólogo, que comprove o diagnóstico de perturbação 

de identidade de género, também designada como transexualidade, elaborado por 

equipa clínica multidisciplinar de sexologia clínica em estabelecimento de saúde público 

ou privado, nacional ou estrangeiro (artigo 3.º). 

 
10  Constituição Portuguesa Anotada, Jorge Miranda e Rui Medeiros, Universidade Católica 
Portuguesa, Vol. 1, 2.ª edição – fevereiro de 2017, pág. 442 e 444. 
11 Trabalhos preparatórios. Todas as referências a trabalhos preparatórios são feitas para o 
portal na Internet da Assembleia da República, salvo indicação em contrário. Consultas 
efetuadas a 02/02/2026. 
12 O Decreto da Assembleia da República n.º 68/XI foi objeto de veto político pelo Presidente da 
República e devolvido à Assembleia da República, «de modo a que esta matéria seja objeto de 
uma análise mais aprofundada por parte dos Srs. Deputados, com vista a uma adequada 
ponderação dos interesses que comprovadamente se mostrem merecedores de tutela pelo 
Direito». Em 17 de fevereiro de 2011, foi o referido decreto objeto de nova votação tendo sido 
confirmado. 
13 O Instituto Universitário de Lisboa em parceria com a Associação ILGA Portugal e a Norwegian 
LGBT Association promoveu um estudo e apresentou um folheto sobre a implementação e 
impacto da Lei n.º 7/2011, de 15 de março. 

https://files.diariodarepublica.pt/1s/2011/03/05200/0145001451.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2011/03/05200/0145001451.pdf
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=16349
https://debates.parlamento.pt/catalogo/r3/dar/01/11/02/037/2011-01-12/8
http://www.iscte-iul.pt/en/home.aspx
https://ilga-portugal.pt/
https://ilga-portugal.pt/ficheiros/pdfs/LIG/Relatorio_Resultados_projeto_EEA.pdf
https://ilga-portugal.pt/ficheiros/pdfs/Folheto_Lei_Identidade_Gen.pdf
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A Lei n.º 7/2011, de 15 de março, com exceção do artigo 5.º que introduziu alterações 

ao Código do Registo Civil, foi revogada pela Lei n.º 38/2018, de 7 de agosto14,15. Este 

diploma veio estabelecer o direito à autodeterminação da identidade de género e 

expressão de género e o direito à proteção das características sexuais de cada pessoa, 

tendo sido alterado pela Lei n.º 15/2024, de 29 de janeiro, e do qual está disponível o 

respetivo texto consolidado. A Lei n.º 38/2018, de 7 de agosto, veio, nomeadamente, 

adequar o regime existente16, por um lado, à Resolução do Parlamento Europeu, de 28 

de setembro de 2011, sobre direitos humanos, orientação sexual e identidade de género 

nas Nações Unidas, que convidou a Comissão Europeia e a Organização Mundial de 

Saúde a «retirar os transtornos de identidade de género da lista de transtornos mentais 

e comportamentais e a velar por uma reclassificação não-patologizante nas 

negociações sobre a 11.ª Revisão da Classificação Internacional de Doenças (CID -

11)»; e, por outro, à Resolução n.º 2048 (2015) da Assembleia Parlamentar do Conselho 

da Europa, sobre discriminação contra pessoas transgénero na Europa, que recomenda 

aos Estados-Membros o reconhecimento jurídico da identidade de género através de 

procedimentos de mudança da menção do sexo e alteração de nome próprio 

caracterizados pela celeridade, transparência e acessibilidade, e baseados na 

autodeterminação, assim como a abolição da esterilização e de outros tratamentos 

médicos, incluindo a apresentação de um diagnóstico de saúde mental, como requisitos 

legais para aquele procedimento (n.º 6.2.). 

De acordo com o n.º 1 do artigo 2.º da Lei n.º 38/2018, de 7 de agosto, «todas as 

pessoas são livres e iguais em dignidade e direitos, sendo proibida qualquer 

discriminação, direta ou indireta, em função do exercício do direito à identidade de 

género e expressão de género e do direito à proteção das características sexuais.» O 

exercício do direito à autodeterminação da identidade de género e expressão de género 

de uma pessoa é assegurado, designadamente, mediante o livre desenvolvimento da 

respetiva personalidade de acordo com a sua identidade e expressão de género (n.º 1 

do artigo 3.º). Quando, para a prática de um determinado ato ou procedimento, se torne 

 
14 Trabalhos preparatórios. 
15 O Decreto da Assembleia da República n.º 203/XIII foi objeto de veto político pelo Presidente 
da República e devolvido à Assembleia da República, para que pudesse ser ponderada a 
«inclusão de relatório médico prévio à decisão sobre a identidade de género antes dos 18 anos 
de idade», tendo sido aprovado um novo decreto. 
16 Ver, nomeadamente, a exposição de motivos da Proposta de Lei n.º 75/XIII e o Acórdão do 
Tribunal Constitucional n.º 474/2021. 

https://files.diariodarepublica.pt/1s/2018/08/15100/0392203924.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2024/01/02000/0000300006.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2018-115935378
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52011IP0427
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52011IP0427
https://assembly.coe.int/nw/xml/xref/xref-xml2html-en.asp?fileid=21736
https://assembly.coe.int/nw/xml/xref/xref-xml2html-en.asp?fileid=21736
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2018-115935378-115932466
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2018-115935378-839650908
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=21139
https://debates.parlamento.pt/catalogo/r3/dar/01/13/03/083/2018-05-10/3?pgs=3-4&org=PLC&plcdf=true
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=41320
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2021/07/14200/0002000050.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2021/07/14200/0002000050.pdf
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necessário indicar dados de um documento de identificação que não corresponda à 

identidade de género de uma pessoa, esta ou os seus representantes legais podem 

solicitar que essa indicação passe a ser realizada mediante a inscrição das iniciais do 

nome próprio que consta no documento de identificação, precedido do nome próprio 

adotado face à identidade de género manifestada, seguido do apelido completo e do 

número do documento de identificação (n.º 2 do artigo 3.º). 

O reconhecimento jurídico da identidade de género, previsto no artigo 6.º, pressupõe a 

abertura de um procedimento de mudança da menção do sexo no registo civil e da 

consequente alteração de nome próprio, mediante requerimento, sendo que «a 

mudança da menção do sexo no registo civil e a consequente alteração de nome próprio 

realizadas nos termos da presente lei só podem ser objeto de novo requerimento 

mediante autorização judicial». E, têm legitimidade para requerer o procedimento de 

mudança da menção do sexo no registo civil e da consequente alteração de nome 

próprio as pessoas de nacionalidade portuguesa, maiores de idade e que não se 

mostrem interditas ou inabilitadas por anomalia psíquica, cuja identidade de género não 

corresponda ao sexo atribuído à nascença (n.º 1 do artigo 7.º). No caso das «pessoas 

de nacionalidade portuguesa e com idade compreendida entre os 16 e os 18 anos 

podem requerer o procedimento de mudança da menção do sexo no registo civil e da 

consequente alteração de nome próprio, através dos seus representantes legais, 

devendo o conservador proceder à audição presencial do requerente, por forma a apurar 

o seu consentimento expresso, livre e esclarecido, mediante relatório por este solicitado 

a qualquer médico inscrito na Ordem dos Médicos ou psicólogo inscrito na Ordem dos 

Psicólogos, que ateste exclusivamente a sua capacidade de decisão e vontade 

informada sem referências a diagnósticos de identidade de género, tendo sempre em 

consideração os princípios da autonomia progressiva e do superior interesse da criança 

constantes na Convenção sobre os Direitos da Criança17» (n.º 2 do artigo 7.º). Já a 

pessoa intersexo pode requerer o procedimento de mudança da menção de sexo no 

registo civil e da consequente alteração de nome próprio, a partir do momento que se 

manifeste a respetiva identidade de género (n.º 3 do artigo 7.º). 

 
17 Texto consolidado. A Resolução da Assembleia da República n.º 20/90, de 12 de setembro, 
(Retificações n.os 1/91, de 14 de janeiro e n.º 8/91, de 20 de março) aprovou, para ratificação, a 
Convenção sobre os Direitos da Criança, tendo sido alterada pela Resolução da Assembleia da 
República n.º 12/98, de 19 de março, que aprovou para ratificação a alteração ao n.º 2 do artigo 
43º da Convenção sobre os Direitos da Criança. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2018-115935378-115932471
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2018-115935378-115932472
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/resolucao-assembleia-republica/1990-874224862
https://files.diariodarepublica.pt/1s/1990/09/21101/00020020.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/1991/01/011a00/02080208.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/1991/03/066a00/14601460.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/1998/03/066a00/12031204.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/1998/03/066a00/12031204.pdf
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O requerimento pode ser apresentado em qualquer conservatória do registo civil, com 

indicação do número de identificação civil e do nome próprio pelo qual a pessoa 

pretende vir a ser identificada, podendo, desde logo, ser solicitada a realização de novo 

assento de nascimento, no qual não pode ser feita qualquer menção à alteração do 

registo (artigo 8.º). As pessoas que tenham procedido à mudança da menção do sexo 

no registo civil e à consequente alteração de nome próprio passam, desse modo, a ser 

reconhecidas nos documentos de identificação, com o nome e sexo neles constantes, 

devendo dar início às alterações necessárias à atualização dos seus documentos de 

identificação no prazo máximo de 30 dias a contar do averbamento (n.os 2 e 3 do artigo 

10.º). 

Importa também destacar o capítulo III, que consagra um conjunto de normas relativas 

às medidas de proteção na saúde e educação e ensino. No âmbito da saúde prevê-se, 

designadamente, que o Estado deve garantir, a quem o solicitar, a existência e o acesso 

a serviços de referência ou unidades especializadas no Serviço Nacional de Saúde, 

nomeadamente para tratamentos e intervenções cirúrgicas, farmacológicas ou de outra 

natureza, destinadas a fazer corresponder o corpo à sua identidade de género (n.º 1 do 

artigo 11.º). Relativamente à área da educação determina-se que o Estado deve garantir 

a adoção de medidas no sistema educativo, em todos os níveis de ensino e ciclos de 

estudo, que promovam o exercício do direito à autodeterminação da identidade de 

género e expressão de género e do direito à proteção das características sexuais das 

pessoas, sendo que os estabelecimentos do sistema educativo, independentemente da 

sua natureza pública ou privada, devem garantir as condições necessárias para que as 

crianças e jovens se sintam respeitados de acordo com a identidade de género e 

expressão de género manifestadas e as suas características sexuais (n.os 1 e 2 do artigo 

12.º). 

De acordo com o Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 474/2021, «a Lei n.º 38/2018, 

de 7 de agosto, é mais abrangente do que a Lei n.º 7/2011, de 15 de março, relativa à 

mudança de sexo e de nome próprio no registo civil - a «lei antiga» de que constava o 

regime precedente -, destacando-se a esse propósito três importantes alterações. Em 

primeiro lugar, a consagração expressa do direito à autodeterminação de identidade de 

género e de expressão de género e o direito à proteção das características sexuais de 

cada pessoa, sem prejuízo do entendimento do legislador - atento o teor do n.º 1 do 

artigo 3.º - de que os mesmos são largamente recondutíveis aos direitos fundamentais 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2018-115935378-115932473
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2018-115935378-115939975
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2018-115935378-115939975
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2018-115935378-115939976
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2018-115935378-115939977
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2018-115935378-115939978
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2018-115935378-115939978
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2021/07/14200/0002000050.pdf
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ao livre desenvolvimento da personalidade e à identidade pessoal expressamente 

consagrados no texto constitucional. Em segundo lugar, o procedimento de alteração 

da menção do sexo no registo civil sofreu alterações de grande monta: eliminou-se a 

subordinação do procedimento à apresentação de um relatório elaborado por uma 

equipa multidisciplinar de sexologia clínica comprovando o diagnóstico de perturbação 

de identidade de género (artigo 3.º da lei antiga) e permitiu-se expressamente a sua 

utilização por menores, com idade compreendida entre os 16 e os 18 anos (n.º 2 do 

artigo 7.º), desde que o seu consentimento seja livre e esclarecido - o que pode ser 

demonstrado perante o conservador do registo civil mediante a apresentação de 

relatório clínico atestando a sua capacidade de decisão. Em terceiro lugar, incumbiu-se 

o Estado de adotar medidas de proteção do direito à autodeterminação da identidade 

de género e expressão de género, concretamente através do Serviço Nacional de Saúde 

(artigo 11.º) e em todos os níveis de ensino e ciclos de estudo que integram o sistema 

educativo (artigo 12.º)».18 Este Acórdão declarou inconstitucional, com força obrigatória 

geral, as normas constantes dos n.os 1 e 3 do artigo 12.º da Lei n.º 38/2018, de 7 de 

agosto, por violação da alínea b) do n.º 1 do artigo 165.º da Constituição, ou seja, por 

violação da reserva de competência legislativa da Assembleia da República em matéria 

de direitos, liberdades e garantias19. 

Importa também mencionar que o Código do Registo Civil20 passou a permitir, com as 

alterações sofridas em 2011, a mudança de sexo e a consequente mudança de nome 

próprio (alínea o) do n.º 1 do artigo 69.º e alínea g) do n.º 2 do artigo 104.º). Já a Lei n.º 

7/2007, de 5 de fevereiro21, que cria o Cartão de Cidadão e rege a sua emissão e 

utilização, prevê que este documento oficial deve ser atualizado até 30 dias depois do 

registo de mudança da menção do sexo e da alteração do nome próprio (alínea e) do 

n.º 1 do artigo 26.º e n.º 2 do artigo 39.º e n.º 3 do artigo 10.º da Lei n.º 38/2018). E, a 

pessoa intersexo pode requerer o procedimento de mudança da menção de sexo no 

registo civil e da consequente alteração de nome próprio, a partir do momento que se 

manifeste a respetiva identidade de género, embora apenas se permita, quanto à 

identidade de género, a escolha entre masculino e feminino (n.º 3 do artigo 7.º da Lei 

 
18 Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 474/2021. 
19 Em aplicação do artigo 12.º foi publicado o Despacho n.º 7247/2019, de 16 de agosto. 
20 Texto consolidado. 
21 Texto consolidado. A Lei n.º 7/2007, de 5 de fevereiro, foi alterada pelas Leis n.os 91/2015, de 
12 de agosto, 32/2017, de 1 de julho, 61/2021, de 19 de agosto, e 19-A/2024, de 7 de fevereiro. 

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art165
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1995-34525275
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2007-70003493
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2007-70003493
https://files.diariodarepublica.pt/2s/2019/08/156000000/0002100023.pdf
https://dre.pt/application/file/a/518108
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2015/08/15600/0575305753.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2015/08/15600/0575305753.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2017/06/10600/0269502713.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2021/08/16100/0000500032.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2024/02/02702/0000200011.pdf
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n.º 38/2018, de 7 de agosto, e artigo 11.º da Lei n.º 7/2007, de 5 de fevereiro). O 

Regulamento Emolumentar dos Registos e Notariado22, aprovado em anexo ao Decreto-

Lei n.º 322-A/2001, de 14 de dezembro, estabelece na alínea ad) do n.º 1 do artigo 10.º 

que são gratuitos os atos e processos relativos ao procedimento de mudança da 

menção do sexo no registo civil e da consequente alteração de nome próprio.  

Finalmente, da alínea a) do n.º 2 do artigo 145.º do Estatuto da Ordem dos Médicos23, 

aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 282/77, de 5 de julho, resulta que os médicos 

devem respeitar a autodeterminação sexual dos doentes, estabelecendo o n.º 2 do 

artigo 14.º do respetivo Código Deontológico24, aprovado em anexo ao Regulamento n.º 

707/2016, de 21 de julho, que o médico tem a obrigação de respeito para com a idade, 

o sexo e as convicções do doente, e no n.º 1 do artigo 79.º que «o diagnóstico de Disforia 

de Género e seu acompanhamento devem seguir as leges artis e deve ter caráter 

multidisciplinar, sendo realizado por um médico com a Competência em Sexologia 

Clínica, um especialista em Psiquiatra e um especialista em Endocrinologia, com 

reconhecida experiência na matéria.» 

A identidade de género é ainda objeto de proteção, designadamente, nas seguintes leis: 

• Lei n.º 27/2008, de 30 de junho25, sobre a concessão de asilo ou proteção 

subsidiária e os estatutos de requerente de asilo, de refugiado e de proteção 

subsidiária, cuja alínea f) n.º 2 do artigo 5.º, inclui nos «atos de perseguição 

suscetíveis de fundamentar o direito de asilo» os «cometidos especificamente 

em razão do género ou contra menores»; 

• Lei n.º 51/2012, de 5 de setembro26, que aprova o Estatuto do Aluno e Ética 

Escolar, cuja alínea a) do n.º 1 do artigo 7.º, se refere expressamente à 

«identidade de género»; 

 
22 Texto consolidado. 
23 Texto consolidado. 
24 O Código Deontológico da Ordem dos Médicos foi aprovado em anexo ao Regulamento n.º 
707/2016, de 21 de julho, tendo sido alterado pelo Regulamento n.º 498/2020, de 26 de maio 
(Declaração de Retificação n.º 438/2020, de 12 de junho). 
25 Texto consolidado. 
26 Texto consolidado. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2001-34475775
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2001-34475775-131182564
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1977-34458275
https://files.diariodarepublica.pt/2s/2016/07/139000000/2257522588.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2008-74902145
https://dre.pt/application/file/a/174901
https://files.diariodarepublica.pt/2s/2020/05/102000000/0014300145.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/2s/2020/06/113000000/0010200102.pdf


 
 
 

 

Projeto de Lei n.º 391/XVII/1.ª (CH)  

Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias (1.ª) 

 

 

15 

• Lei n.º 19/2013, de 21 de fevereiro27, que, em sede de alterações ao Código 

Penal, eleva a circunstância agravante do crime de homicídio (tratado como 

homicídio qualificado) o agente ser determinado, na sua conduta, por ódio racial 

gerado pela identidade de género da vítima (alínea f) do n.º 2 do artigo 132.º do 

Código Penal); 

• Lei n.º 28/2015, de 14 de abril, que consagra a identidade de género no âmbito 

do direito à igualdade no acesso a emprego e no trabalho, procedendo à oitava 

alteração ao Código do Trabalho28, aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 

de fevereiro. 

Estas matérias são também analisadas, na perspetiva da salvaguarda das informações 

respetivas pela Comissão Nacional de Proteção de Dados, no plano ético pelo Conselho 

Nacional de Ética para as Ciências da Vida e, no plano da igualdade pela Comissão 

para a Cidadania e Igualdade de Género. Destacam-se, por fim, os separadores do 

portal de serviços públicos da República Portuguesa, do portal da Justiça e do Instituto 

dos Registos e Notariado. 

 

 

 

 

 

IV. ENQUADRAMENTO JURÍDICO INTERNACIONAL  

 

Países analisados 

ESPANHA 

O artigo 14.º da Constitución Española29 consagra o princípio da igualdade e da não 

discriminação, proibindo qualquer distinção baseada no nascimento, na raça, no sexo, 

na religião, na opinião ou em qualquer outra condição ou circunstância pessoal ou 

 
27 Texto consolidado. 
28 Texto consolidado. 
29  Diploma retirado do portal oficial BOE.es. Todas as ligações eletrónicas a referências 
legislativas relativas a Espanha são feitas para o referido portal oficial, salvo indicação em 
contrário. Consulta efetuada a 05/02/2026 

https://dre.pt/application/file/a/258415
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1995-34437675-911532349
https://dre.pt/application/file/a/66970828
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/7-2009-602073
https://www.cnpd.pt/
http://www.cnecv.pt/
http://www.cnecv.pt/
https://www.cig.gov.pt/
https://www.cig.gov.pt/
https://www.gov.pt/servicos/pedir-o-registo-de-mudanca-de-sexo-e-de-nome-proprio
https://justica.gov.pt/Registos/Civil/Mudanca-de-sexo-e-de-nome-proprio
https://irn.justica.gov.pt/Noticias-do-IRN/Alterar-a-mencao-de-sexo-e-nome-proprio-no-registo-civil
https://irn.justica.gov.pt/Noticias-do-IRN/Alterar-a-mencao-de-sexo-e-nome-proprio-no-registo-civil
https://www.boe.es/eli/es/c/1978/12/27/(1)/con
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social. Já o disposto no artigo 10.º da mesma Constituição reconhece a dignidade da 

pessoa humana e o livre desenvolvimento da personalidade como fundamentos da 

ordem política e da paz social. Por sua vez, o n.º 2 do artigo 9.º determina o dever do 

Estado promover as condições necessárias para assegurar que a liberdade e a 

igualdade do indivíduo e dos grupos em que se integra sejam efetivas, bem como de 

remover os obstáculos que impeçam ou dificultem a sua plena concretização. 

Ainda neste quadro, é de referir a decisão STC 99/2019, de 18 de julio do Tribunal 

Constitucional de Espanha que versou sobre a constitucionalidade da alteração da 

menção relativa ao sexo no registo civil e em documentos oficiais.  

Este enquadramento é citado na exposição de motivos da Ley 4/2023, de 28 de febrero, 

para la igualdad real y efectiva de las personas trans y para la garantía de los derechos 

de las personas LGTBI, que detalha o quadro jurídico aplicável à retificação da menção 

relativa ao sexo e à alteração do nome próprio no ordenamento jurídico espanhol, nos 

termos do disposto nos artigos 43.º e seguintes. Em particular, o modelo previsto no 

diploma assenta na autodeterminação de género, prevendo a possibilidade de ser 

requerida a retificação da menção do sexo por maiores de 16 anos ou, desde que 

assistidas pelos seus representantes legais, por maiores de 14 anos (art. 43.º). O 

procedimento de retificação é ancorado na manifestação reiterada da vontade do 

requerente, confirmada em duas comparecências distintas no tempo, não estando 

condicionado à apresentação de relatórios médicos ou psicológicos (art.º 44.º). O 

diploma prevê ainda o direito autónomo à mudança de nome (art.º 48.º), bem como a 

obrigação de adaptação de todos os documentos oficiais à nova menção, com garantia 

de continuidade da identidade administrativa e da proteção de dados pessoais (art.º 

49.º). 

IRLANDA 

Os artigos 40.1 e seguintes da Constituição da Irlanda30 consagram o direito à igualdade 

e à dignidade da pessoa humana, balizando a interpretação e aplicação do direito à não 

discriminação, em particular quando conjugados com os direitos à liberdade pessoal e 

à privacidade, previstos nos artigos 40.3 e 40.5. 

 
30  Diploma retirado do portal oficial irishstatutebook.ie. Todas as ligações eletrónicas a 
referências legislativas relativas à Irlanda são feitas para o referido portal oficial, salvo indicação 
em contrário. Consulta efetuada a 06/02/2026 

https://www.boe.es/buscar/doc.php?id=BOE-A-2019-11911
https://www.boe.es/buscar/doc.php?id=BOE-A-2019-11911
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2023-5366&p=20230301&tn=1
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2023-5366&p=20230301&tn=1
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2023-5366&p=20230301&tn=1
https://www.irishstatutebook.ie/eli/cons/en/html
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As matérias relacionadas com a alteração da menção relativa ao sexo e à mudança de 

nome no registo civil e documentos oficiais é aplicável o regime definido no Gender 

Recognition Act 2015, de 22 de julho. O diploma estabelece um procedimento 

administrativo para a obtenção de um Gender Recognition Certificate, que permite 

proceder à alteração do género e nome legalmente reconhecidos, incluindo no registo 

civil e nos documentos oficiais (secção 8 e 10). Em cumprimento do disposto na secção 

7, o Governo promoveu, em 2018, uma revisão 31  da aplicação do diploma, tendo 

remetido ao Parlamento da Irlanda, em 2019, um relatório32 sobre o tema.  

Para a obtenção de um Gender Recognition Certificate o diploma estabelece que o 

requerente seja maior de 18 anos, residente na Irlanda e declare que pretende viver de 

forma permanente no género reivindicado (secção 9). Prevê-se ainda um mecanismo 

excepcional para menores com idades entre os 16 a 17 anos, mediante autorização 

judicial, quando se comprove a maturidade e a compreensão das consequências da 

decisão, bem como a apresentação de certificados médicos e de pareceres de peritos 

independentes (secção 12). Uma vez concedido o certificado, o registo civil é atualizado 

com a nova designação de género, permitindo a correspondente alteração em 

documentos oficiais, como o passaporte e o cartão de identificação (secção 8). É ainda 

contemplada a possibilidade de revogação do certificado, quer por proposta da entidade 

governamental responsável, (secção 14) quer a pedido do requerente (secção 15). 

 

V. ENQUADRAMENTO PARLAMENTAR 

 

▪ Iniciativas pendentes (iniciativas legislativas e petições) 

 

Consultada a base de dados da Atividade Parlamentar (AP), na presente data, não se 

encontram pendentes iniciativas legislativas, nem petições com este objeto. 

 

▪ Antecedentes parlamentares (iniciativas legislativas e petições) 

 

 
31 Relatório disponível para consulta no portal oficial gov.ie. Consulta efetuada a 06/02/2026 
32 Relatório disponível para consulta no portal oficial gov.ie. Consulta efetuada a 06/02/2026 

https://www.irishstatutebook.ie/eli/2015/act/25/enacted/en/print.html
https://www.irishstatutebook.ie/eli/2015/act/25/enacted/en/print.html
https://www.irishstatutebook.ie/eli/2015/act/25/enacted/en/print#sec7
https://www.irishstatutebook.ie/eli/2015/act/25/enacted/en/print#sec7
https://assets.gov.ie/static/documents/review-of-the-gender-recognition-act-2015-report-to-the-minister-for-employment-affair.pdf
https://assets.gov.ie/static/documents/gender-recognition-act-2015-report-to-the-oireachtas-under-section-7-of-the-act-4a51fe.pdf
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Da XV Legislatura, registam-se as seguintes iniciativas, as quais deram origem ao 

Decreto da Assembleia da República n.º 132/XV/2.ª - Modifica o regime de atribuição 

do nome próprio e de averbamentos aos assentos de nascimento e de casamento, 

alterando o Código do Registo Civil, tendo sido objeto de veto pelo Senhor Presidente 

da República: 

− Projeto de Lei n.º 762/XV/1.ª (PS) - Altera o regime de atribuição do nome próprio 

promovendo a autodeterminação da identidade e expressão de género; 

− Projeto de Lei n.º 765/XV/1.ª (L) – Pela autodeterminação no direito ao 

reconhecimento da identidade legal de pessoas trans no assento de nascimento 

de descendentes e no assento de casamento; 

− Projeto de Lei n.º 767/XV/1.ª (PAN) - Assegura a neutralidade de género no 

registo civil e reforça os direitos das pessoas trans, intersexo e não-binárias, 

alterando o Código de Registo Civil e o Regulamento Emolumentar dos Registos 

e Notariado; e 

− Projeto de Lei n.º 783/XV/1.ª (BE) - Reforça a promoção da autodeterminação 

de género, procedendo à alteração da Lei n.º 38/2018, de 7 de agosto, e do 

Decreto-Lei n.º 131/95, de 6 de junho. 

 

VI. CONSULTAS E CONTRIBUTOS 

 

Em 4 de fevereiro de 2026, a Comissão solicitou parecer escrito sobre esta iniciativa ao 

Conselho Superior do Ministério Público, ao Conselho Superior da Magistratura e à 

Ordem dos Advogados. Em 26 de fevereiro de 2026, a Sociedade Portuguesa de 

Sexologia Clínica apresentou um contributo sobre a mesma. 

Nos termos do disposto no artigo 134.º do RAR, a iniciativa encontra-se em consulta 

pública até ao início da respetiva votação na especialidade, salvo rejeição na 

generalidade. 

Todos os pareceres e contributos remetidos à Assembleia da República serão 

publicados na página da iniciativa na Internet. 

 

VII. AVALIAÇÃO PRÉVIA DE IMPACTO 

 

https://debates.parlamento.pt/catalogo/r3/dar/s2a/15/02/061S1/2024-01-11/27?pgs=27-28&org=PLC
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=172892
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=172914
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=172920
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=172939
file:///C:/Users/neliamc/AppData/Local/Microsoft/Windows/INetCache/Content.Outlook/JORWMK4M/Sociedade%20Portuguesa%20de%20Sexologia%20Clínica
https://www.parlamento.pt/Cidadania/Paginas/08_ContributosIniciativasII.aspx?ID_Ini=642
https://www.parlamento.pt/Cidadania/Paginas/08_ContributosIniciativasII.aspx?ID_Ini=642
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=346025
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▪ Avaliação sobre impacto de género  

 

O preenchimento, pelos proponentes, da ficha de avaliação prévia de impacto de género 

da presente iniciativa, em cumprimento do disposto na Lei n.º 4/2018, de 9 de fevereiro, 

devolve como resultado uma valoração neutra do impacto de género, o que não pode 

deixar de revelar para a apreciação a fazer sobre a mesma. A informação estatística 

disponível revela a predominância de pessoas do género feminino que solicitam a 

alteração de nome feminino para nome masculino, o que poderá indiciar o impacto de 

género negativo da presente iniciativa, por visar eliminar essa possibilidade.  

 

VIII. ENQUADRAMENTO BIBLIOGRÁFICO 

 

CHEUNG, C. Ronny; ABBRUZZESE, Evgenia; LOCKHART, Elaine; MACONOCHIE, Ian 

K.; e KINGDON, Camilla C. Gender medicine and the Cass Review: why medicine and 

the law make poor bedfellows. Em linha. Archives of Disease in Childhood, Vol. 110, nº 

4 (2025), pp. 251-255. Disponível em: 

https://adc.bmj.com/content/archdischild/110/4/251.full.pdf?with-ds=yes. [visualizado 

em 2026-02-03]. 

Resumo: «Em abril de 2024 foi publicado o relatório final da Cass Review, um relatório 

independente cuja elaboração foi presidida pela Dra. Hilary Cass, oferecendo 

recomendações para melhorar os serviços de identidade de género para crianças e 

jovens no Reino Unido. […] Encomendado pelo Serviço Nacional de Saúde inglês, o 

documento identificou uma base de evidência fraca para intervenções endócrinas 

médicas e recomendou que estes tratamentos fossem fornecidos dentro de um quadro 

estruturado de investigação, tendo o relatório recebido um amplo apoio da comunidade 

clínica. No entanto, em julho, o British Medical Association Council, sem consultar os 

seus próprios membros, aprovou inesperadamente uma moção a pedir uma análise 

crítica pública ao relatório, citando preocupações sobre fragilidades metodológicas, 

posição que foi matizada após críticas públicas dos membros, acabando por afirmar que 

a sua análise viria antes de uma posição de neutralidade.»  

Essa moção baseou-se originalmente em dois artigos online não revistos por pares, 

tendo um dos artigos sido escrito principalmente com um propósito litigioso, e não 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=fp%252bGjRstX5m1cPiq6YMbk36qEUfMq4YQZp137Bz9Pi6S4HjMN66ZsIyuyukgNQT5RCWIaIplz9nPGd%252bpLJ06NIATo%252bXwV%252bhGvvP2FIiBSdBnVsO6%252bg0pEZbnZYGJogQ3%252b%252fDyTKnZOjpNfvWNYgY3st85%252bGbxzJyaqFjf5CkDjlNM2%252ftMgYATeyhB9t%252b3CKVA4wPFbDF73fipuGS0m6%252b1AtNHjR7Y41OEAq3BP%252fNVK0rEjO6BAVIwDmXKARUgm0BQqkWHj7jiOJt4tVi7vZTxfd0XulIuHIk%252bG25%252fbV%252fN%252bMMPKzE3PXQm%252fiMhUvE4Fi4ngOJRq%252bFkwfpekMe1VYl4%252byYYRj%252biF3z5o86TWswKhRowW21SwOe542pEMz4EvSIJ&fich=4225a26a-4369-44e6-835e-022fa23588bd.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=fp%252bGjRstX5m1cPiq6YMbk36qEUfMq4YQZp137Bz9Pi6S4HjMN66ZsIyuyukgNQT5RCWIaIplz9nPGd%252bpLJ06NIATo%252bXwV%252bhGvvP2FIiBSdBnVsO6%252bg0pEZbnZYGJogQ3%252b%252fDyTKnZOjpNfvWNYgY3st85%252bGbxzJyaqFjf5CkDjlNM2%252ftMgYATeyhB9t%252b3CKVA4wPFbDF73fipuGS0m6%252b1AtNHjR7Y41OEAq3BP%252fNVK0rEjO6BAVIwDmXKARUgm0BQqkWHj7jiOJt4tVi7vZTxfd0XulIuHIk%252bG25%252fbV%252fN%252bMMPKzE3PXQm%252fiMhUvE4Fi4ngOJRq%252bFkwfpekMe1VYl4%252byYYRj%252biF3z5o86TWswKhRowW21SwOe542pEMz4EvSIJ&fich=4225a26a-4369-44e6-835e-022fa23588bd.pdf&Inline=true
https://adc.bmj.com/content/archdischild/110/4/251.full.pdf?with-ds=yes
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académico. Assim, os autores do presente texto examinam criticamente essas fontes e 

analisam «o contexto jurídico mais amplo em que foram aplicadas», concluindo que 

essas fontes deturpam o papel e o processo da Cass Review, em particular ao 

compararem erroneamente o relatório com o desenvolvimento de diretrizes de prática 

clínica, enquanto muitas das críticas metodológicas dirigidas à Cass Review, incluindo 

o uso de avaliação de evidências e revisões sistemáticas conduzidas pela Universidade 

de York (Reino Unido), são infundadas. Segundo os autores, «[e]stes mal-entendidos, 

baseados em análises falhadas e não revistas por pares, destinadas a fins legais (e não 

clínicas), põem em risco a implementação de reformas cruciais no cuidado de jovens 

com disforia de género. A comunidade clínica do Reino Unido deve ir além destas 

críticas e focar-se nas recomendações da Cass Review para estabelecer um modelo de 

serviço mais seguro, holístico e baseado em evidências para crianças e jovens que 

enfrentam questões de identidade de género.» [Do resumo do artigo] 

GIBIN, Marcielly Garcia. O direito à autodeterminação da identidade de género: a 

mudança de sexo e alteração de nome no registro [sic] civil. Em linha. Lisboa: 

Universidade Autónoma de Lisboa, 2020. Dissertação de mestrado. Disponível em: 

https://repositorio.grupoautonoma.pt/server/api/core/bitstreams/02e603cd-072f-4265-

8630-c0ada7548f41/content. [visualizado em 2026-02-03]. 

Resumo: «O presente trabalho aborda o direito de escolha da pessoa em 

autodeterminar sua identidade de gênero com reflexos no registro [sic] civil, que enseja 

a modificação de nome ou/e sexo diretamente no seu assento de nascimento ou 

casamento, quando o caso, sendo suficiente sua declaração de vontade, dispensando 

assim, manifestação judicial. Tal abordagem é enquadrada como um Direito Humano 

Fundamental e advém de outros princípios basilares do Direito Luso-Brasileiro. Assim, 

este trabalho tem como objetivo analisar os fundamentos jurídicos que permitem essa 

abordagem.» [Resumo da autora] 

HORTON, Cal. The Cass Review: Cis-supremacy in the UK’s approach to healthcare for 

trans children. Em linha. International Journal of Transgender Health, Vol. 26, no. 4 

(2025), pp. 1120–44. Disponível em: 

https://www.tandfonline.com/doi/epdf/10.1080/26895269.2024.2328249?needAccess=t

rue. [visualizado em 2026-02-03]. 

https://repositorio.grupoautonoma.pt/server/api/core/bitstreams/02e603cd-072f-4265-8630-c0ada7548f41/content
https://repositorio.grupoautonoma.pt/server/api/core/bitstreams/02e603cd-072f-4265-8630-c0ada7548f41/content
https://www.tandfonline.com/doi/epdf/10.1080/26895269.2024.2328249?needAccess=true
https://www.tandfonline.com/doi/epdf/10.1080/26895269.2024.2328249?needAccess=true
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Resumo: De acordo com o artigo, «[d]esde 2016 que pessoas trans no Reino Unido, e 

em especial crianças, têm experienciado uma campanha sustentada e crescente para 

reverter as liberdades, direitos e acesso aos cuidados de saúde trans. Uma série de 

campanhas legislativas, politizadas e impulsionadas pelos media, resultou, ano após 

ano, no agravamento do acesso a cuidados de saúde afirmativos para crianças trans no 

Reino Unido.» Assim, o presente estudo «analisa publicações com origem na ‘Cass 

Review’, encomendada pelo NHS [National Health Service], sobre os serviços de género 

para crianças, procurando compreender melhor o que se passa na saúde de crianças 

trans no Reino Unido.» As preocupações e os aspetos explorados no estudo são: (1) 

preconceito; (2) viés cisnormativo; (3) patologização; e (4) inconsistência nas normas 

de evidência, tendo impacto na abordagem da Cass Review aos cuidados de saúde das 

crianças trans, com repercussões negativas para os direitos e o bem-estar das mesmas. 

Ainda segundo o texto, a própria Cass Review pode ser entendida como «um exemplo 

de supremacia cis[normativa], dentro de um sistema de saúde cis dominante e sem 

responsabilidade perante as comunidades trans. Estas conclusões chamam a atenção 

para barreiras sistémicas à política de saúde eficaz, com relevância para os cuidados 

de saúde trans em todo o Reino Unido e fora dele.» [Do resumo do artigo] 

MORUZI, Chan Kulatunga; SIM, Peter; MITCHELL, Ian; PALMER, Darrell; e JOFFE, Ari 

R. The Cass Review and Gender‑Related Care for Young People in Canada: A 

Commentary on the Canadian Paediatric Society Position Statement on Transgender 

and Gender‑Diverse Youth. Em linha. Archives of Sexual Behavior, Vol. 54 (2025), pp. 

3743–61. Disponível em: https://rdcu.be/e149i. [visualizado em 2026-02-03]. 

Resumo: Este artigo avalia criticamente a tomada de posição por parte da Sociedade 

Canadiana de Pediatria (CPS-PS), tomada de posição essa que, segundo os autores, 

levanta questões sobre neutralidade clínica, rigor diagnóstico e salvaguarda da tomada 

de decisões informadas, sendo aqui apresentadas informações pertinentes que os 

médicos canadianos precisam de conhecer sobre bloqueadores da puberdade (PBs) e 

terapias hormonais de afirmação de género (GAHT) que não são cobertas pelo CPS-

PS. São também discutidas informações críticas que devem moldar o cuidado de jovens 

com sofrimento de género - incluindo o rápido aumento da disforia de género na última 

década -, a apresentação clínica destes jovens e a literatura sobre desenvolvimento 

identitário, desistência e detransicionadores. Embora a Sociedade Canadiana de 

Pediatria afirme que «a identidade de género evolui, não menciona a literatura sobre 

https://rdcu.be/e149i
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desistência e detransição nem as comorbilidades de saúde mental que podem afetar a 

identidade de género. A ausência de qualquer discussão deste tipo dá a entender 

implicitamente que o desenvolvimento da identidade de género é linear e estável, 

reforçando um modelo em que a transição é entendida como uma trajetória natural para 

jovens com incongruência de género.» [Do resumo do artigo] 

NOONE, C.; SOUTHGATE, A.; ASHMAN, A. et al. Critically appraising the Cass report: 

methodological flaws and unsupported claims. Em linha. BMC Medical Research 

Methodology, Vol. 25, nº 128 (2025). Disponível em: https://rdcu.be/e15iE. [visualizado 

em 2026-02-03]. 

Resumo: Neste artigo, os autores avaliam criticamente o relatório Cass e a investigação 

que foi encomendada para o fundamentar. Para avaliar o risco de viés nas sete revisões 

sistemáticas encomendadas pela Revisão Cass, os autores aplicaram a ferramenta 

ROBIS - que permite uma avaliação baseada no domínio do risco de viés em revisões 

sistemáticas –, focando a atenção em quatro domínios: (1) critérios de elegibilidade para 

estudos; (2) identificação e seleção de estudos; (3) recolha e avaliação de dados; e (4) 

síntese e conclusões. Os autores identificaram um elevado risco de viés em cada uma 

das revisões sistemáticas, impulsionado por desvios inexplicáveis do protocolo, critérios 

de elegibilidade ambíguos, identificação inadequada dos estudos e a falha em integrar 

a consideração destas limitações nas conclusões derivadas das sínteses de evidência. 

Identificaram igualmente falhas metodológicas e alegações não fundamentadas na 

investigação primária que sugerem um duplo critério na qualidade das evidências 

produzidas para o relatório Cass em comparação com a avaliação de qualidade nas 

revisões sistemáticas. Em conclusão, são discutidas a forma como são enquadradas 

«as evidências relativas aos cuidados de afirmação de género, ao contexto político mais 

amplo e ao futuro dos cuidados de afirmação de género, considerando que as 

recomendações do relatório Cass, dadas as suas falhas metodológicas e a deturpação 

das provas, merecem um escrutínio crítico para garantir um apoio ético e eficaz aos 

jovens com diversidade de género.» [Do resumo do artigo] 

ONU. Declaração Universal dos Direitos Humanos. Em linha. Nova Iorque: Nações 

Unidas, 2017.  Disponível em: https://e4k4c4x9.delivery.rocketcdn.me/pt/wp-

content/uploads/sites/9/2023/10/PT-UDHR-v2023_web.pdf. [visualizado em 2026-02-

03]. 

https://rdcu.be/e15iE
https://e4k4c4x9.delivery.rocketcdn.me/pt/wp-content/uploads/sites/9/2023/10/PT-UDHR-v2023_web.pdf
https://e4k4c4x9.delivery.rocketcdn.me/pt/wp-content/uploads/sites/9/2023/10/PT-UDHR-v2023_web.pdf
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Resumo: O presente documento contém o texto adotado pela Assembleia Geral das 

Nações Unidas a 10 de dezembro de 1948, no Palais de Chaillot (Paris), e elaborado 

«para responder diretamente às calamidades e atos bárbaros vividos pelos povos do 

mundo durante a Segunda Guerra Mundial. A Declaração dá corpo aos valores 

universais que transcendem culturas, nações e regiões, e proclama os direitos 

inalienáveis aos quais todos os seres humanos, independentemente da sua raça, cor, 

religião, sexo, idioma, opinião política ou outra, origem nacional ou social, propriedade, 

nascimento ou outra condição têm inerentemente direito enquanto seres humanos.» [Da 

introdução] 

UNICEF. Convenção sobre os Direitos da Criança e Protocolos Facultativos. Edição 

revista. Em linha. Lisboa: Comité Português para a UNICEF, 2019. Disponível em: 

https://www.unicef.pt/media/2766/unicef_convenc-a-o_dos_direitos_da_crianca.pdf. 

[visualizado em 2026-02-03]. 

Resumo: Este documento lembra os princípios fundamentais das Nações Unidas e as 

disposições precisas de vários tratados de direitos humanos e textos pertinentes, 

reafirmando o facto de as crianças, devido à sua vulnerabilidade, necessitarem de uma 

proteção e de uma atenção especiais, e sublinhando de forma particular a 

responsabilidade fundamental da família no que diz respeito aos cuidados e proteção. 

Sublinha-se igualmente a necessidade de proteção jurídica e não jurídica da criança, 

antes e após o nascimento, a importância do respeito pelos valores culturais da 

comunidade da criança, e o papel vital da cooperação internacional para que os direitos 

da criança sejam uma realidade. [Do preâmbulo] 

ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE SAÚDE. Gender mainstreaming for health managers: a 

practical approach. Em linha. [Genebra]: World Health Organization, 2011. Disponível 

em: https://iris.who.int/server/api/core/bitstreams/002b3581-a6c3-48ef-9a21-

c95c7baf37a7/content. [visualizado em 2026-02-03]. 

Resumo: O presente manual aborda como as normas, papéis e relações de género 

afetam comportamentos e resultados relacionados com a saúde, bem como as 

respostas do setor de saúde, reconhecendo, ao mesmo tempo, que a desigualdade de 

género é um determinante transversal da saúde, que opera em conjunto com outras 

formas de discriminação baseadas em fatores como idade, estatuto socioeconómico, 

etnia ou local de origem e orientação sexual. Assim, o manual fornece uma base para 

abordar outras formas de discriminação relacionada com a saúde. 

https://www.unicef.pt/media/2766/unicef_convenc-a-o_dos_direitos_da_crianca.pdf
https://iris.who.int/server/api/core/bitstreams/002b3581-a6c3-48ef-9a21-c95c7baf37a7/content
https://iris.who.int/server/api/core/bitstreams/002b3581-a6c3-48ef-9a21-c95c7baf37a7/content
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A primeira edição do manual data de 2011, e a OMS está agora a atualizá-lo à luz de 

novas evidências científicas e progressos conceptuais sobre género, saúde e 

desenvolvimento, processo de revisão e atualização, baseando-se no trabalho já 

apresentado no manual e focando-se, sobretudo, em quatro aspetos: 1 - atualização 

dos conceitos-chave em torno do género; 2 - destacar e expandir o conceito de 

interseccionalidade, que analisa como as dinâmicas de poder de género interagem com 

outras hierarquias de privilégio ou desvantagem, resultando em desigualdade e 

resultados de saúde diferenciados para diferentes pessoas, incluindo os fatores que 

cruzam sexo, etnia, raça, idade, classe, estatuto socioeconómico, religião, língua, 

localização geográfica, situação de deficiência, estatuto migratório, identidade e 

expressão de género, orientação sexual e situação política; 3 - ir para além das 

abordagens binárias ao género e à saúde para reconhecer a diversidade de género e 

sexual, ou os conceitos de que a identidade de género existe num contínuo e que o sexo 

não se limita a masculino ou feminino; e, finalmente, 4 - a introdução de novos quadros 

e ferramentas de género, equidade e direitos humanos para apoiar ainda mais o 

desenvolvimento de capacidades em torno destes conceitos e a integração das suas 

abordagens no trabalho da OMS. 

 


